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Poder Executivo

AVISO DE PRORROGAÇÃO

O MUNICÍPIO DE CHAPADÃO 
DO SUL – ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, por intermé-
dio de sua COMISSÃO PERMA-
NENTE DE LICITAÇÕES, TORNA 
PÚBLICA, a PRORROGAÇÃO da 
licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, na forma da Lei 
Federal nº 8.666/93, na forma que 
especifica:
TOMADA DE PREÇOS Nº 
026/2009
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 121/2009
OBJETO:  Contratação de empre-
sa especializada do ramo, para a 
prestação de forma contínua, dos 
serviços de vigilância desarmada, 
nos prédios públicos pertencentes 
ao Município de Chapadão do Sul-
MS, conforme indicado no Projeto 
Básico (ANEXO VII) do EDITAL.

RECEBIMENTO E ABERTURA 
DOS ENVELOPES
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADÃO DO SUL-MS – AVE-
NIDA SEIS N˚ 706 – CENTRO.  
DIA: 27/08/2009
HORA: 09:00 (nove) horas 

Chapadão do Sul (MS), 11 de 
agosto de 2009.

Claudemir Novaes Amante
  Presidente C.P.L

DECRETO Nº 1.745, DE 12 DE 
AGOSTO DE 2009.

“Dispõe sobre os critérios de aval-
iação de desempenho do servi-
dor público municipal efetivo e 
estável, para fins das promoções 
horizontais e verticais, bem como 
avaliação do servidor em estágio 
probatório e dá outras providên-
cias”. 

O Prefeito Municipal de Chapadão 
do Sul, Estado de Mato Grosso do 
Sul, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 78, inciso VIII da 
Lei Orgânica do Município, e ten-
do em vista o disposto no Art. 40 
e seguintes da Lei Complementar 
n.° 040/07 de 04 de setembro de 
2007.

DECRETA:

Art. 1º  Fica regulamentada na for-
ma deste Decreto, a utilização do 
método, conceitos, fatores e cál-
culos, para a avaliação  do Estágio 
Probatório e de Desempenho do 
servidor público municipal efetivo 
e estável integrante dos Quadros 
Permanente e Suplementar de 
Pessoal do Poder Executivo.  

Capítulo I
DOS OBJETIVOS

Art. 2º  A avaliação de desempen-
ho e do estágio probatório tem por 
objetivos:
I - aferir o rendimento e o desen-
volvimento do servidor no exercí-
cio da função;
II - aprimorar o desempenho do 
servidor e dos órgãos da Adminis-
tração Pública Municipal; 
III - possibilitar o desenvolvimento 
na carreira do servidor; 
IV - contribuir para melhoria da 
eficiência no serviço público mu-
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nicipal; 
V – identificar ações para o de-
senvolvimento profissional do ser-
vidor.
 
Capítulo II
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPEN-
HO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3º  A avaliação será realizada, 
por meio de fatores descritivos, 
através da aplicação de fichas de 
avaliação, tendo por base o de-
sempenho do servidor no cargo 
efetivo, devendo considerar as 
condições e os requisitos relativos 
à habilitação profissional, capaci-
tação obtida em cursos de forma-
ção ou especialização, o exercício 
de função de confiança e ou cargo 
em comissão e a participação em 
conselho, comissões ou grupos 
de trabalho ou assemelhados.

Art. 4º  A avaliação do servidor 
durante o estágio probatório será 
realizada a cada semestre, com 
base nos fatores dos incisos I, II, 
III, IV e V do art. 40 da Lei Com-
plementar n° 040/2007.

Parágrafo único.  O servidor que 
não atingir a pontuação mínima 
nos fatores de avaliação do es-
tágio probatório será exonerado 
se obtiver dois conceitos insatis-
fatórios, consecutivos ou não, ou 
ao final de cinco avaliações sua 
avaliação final for inferior ao con-
ceito regular e, se estável, será re-
conduzido ao cargo anterior.

Art. 5º  A avaliação de estágio fun-
cional de servidor estável no ser-
viço público municipal, nos cento 
e oitenta primeiros dias de exercí-
cio do novo cargo, verificará seu 
desempenho na função, em face 
aos fatores iniciativa e presteza, 
qualidade de trabalho e produtivi-
dade no trabalho.

§1º  A avaliação não será real-

izada se no período de avaliação 
o servidor permanecer afastado 
do exercício do cargo justificada 
ou injustificadamente por período 
igual ou superior a 03 meses con-
secutivos ou alternados. 

§2º  O servidor que na época da 
avaliação estiver exercendo cargo 
comissionado ou função de confi-
ança será avaliado, desde que as 
atribuições do cargo tiverem rela-
ção com as tarefas inerentes a re-
spectiva função.

§3º  O servidor que na época da 
avaliação estiver afastado do ex-
ercício do cargo com ônus para 
o Poder Executivo, por período 
superior a 05(cinco) meses nas 
hipóteses de que trata o inciso II 
do art. 135 da Lei Complementar 
n. 041/07 de 04 de setembro de 
2007, será avaliado pela chefia 
imediata do órgão de destino.

§4º  Quando os afastamentos do 
exercício do cargo de que trata 
o §3º ocorrerem sem ônus para 
o Poder Executivo, a avaliação 
de desempenho do servidor não 
será realizada em razão da sus-
pensão do interstício exigido para 
fins da promoção funcional, em 
observância ao disposto no inciso 
I do art. 135 da Lei Complementar 
n. 041/2007, de 04 de setembro 
de 2007.

Art. 6º  A avaliação de desem-
penho ou no período do estágio 
probatório do servidor será real-
izada pelo secretário e pela chefia 
imediata e seus resultados serão 
consolidados por comissão inte-
grada por um representante dos 
interesses dos servidores munici-
pais e dois membros ocupantes 
de cargo de carreira da respectiva 
secretaria. 

Seção II
DAS COMISSÕES PERMANEN-
TES DE AVALIAÇÃO FUNCIO-
NAL

 Art. 7º  Serão constituídas, no 
âmbito do Poder Executivo, 
Comissões Permanentes de 
Avaliação Funcional e Estágio 
Probatório para coordenação do 
processo de avaliação dos servi-
dores. 

§1º  As comissões serão consti-
tuídas por carreira e ficarão vin-
culadas ao órgão central de Re-
cursos Humanos da Prefeitura, 
e seus membros serão nomea-
dos pelo Prefeito Municipal, para 
mandato de um ano, permitida 
a recondução, sendo que a es-
colha deverá recair em servidor 
cuja avaliação de desempenho, 
do ano imediatamente anterior, 
corresponda ao conceito bom ou 
superior.

§ 2º   Cabe à comissão assegurar 
que o servidor tenha ciência do 
resultado de todas as avaliações 
periódicas, durante o estágio pro-
batório ou avaliação de desem-
penho, para exercício do contra-
ditório e da ampla defesa.

§ 3º  Os recursos de revisão da 
avaliação de desempenho serão 
apresentados pelos servidores e 
serão apreciados e julgados pela 
comissão de avaliação.

Seção III
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO

Art. 8º  O processo de avaliação 
de desempenho e estágio pro-
batório do servidor compreenderá 
as seguintes etapas: 
I - auto-avaliação; 
II - avaliação da chefia imediata.

§1º  As etapas previstas nos inci-
sos de que trata este artigo serão 
realizadas mediante a aplicação 
das seguintes Fichas de:
I - Avaliação de Desempenho: 
a)	 FAD 1 – líder avaliando 
liderado; 
b)	 FAD 2 – auto-avaliação;
II - Estágio Probatório:
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a)	 FAEP 1 – líder avaliando 
liderado;
b)	 FAEP 2 – auto-avaliação. 

§2º   Considera-se chefia imediata 
o responsável pelo setor de exer-
cício do servidor ou aquele a quem 
formalmente for delegada tal com-
petência pela autoridade superior 
do órgão ou entidade, conforme 
art. 45, § 2º, da Lei Complementar 
n.° 040/07, de 04 de setembro de 
2007. 

Art. 9º  Os servidores avaliadores 
devem estar em pleno exercício 
de suas atividades. 

Art. 10.  Em cada etapa será avali-
ado o compromisso do servidor 
em relação aos seguintes fatores: 
I – assiduidade e pontualidade; 
II – disciplina e zelo funcional; 
III – iniciativa e presteza; 
IV – qualidade de trabalho;
V – produtividade no trabalho;
VI – chefia e liderança;
VII – aproveitamento em program-
as de capacitação.

Art. 11.  A avaliação dos com-
promissos dar-se-á mediante o 
preenchimento das Fichas de 
Avaliação de Desempenho (FAD) 
e/ou Estágio Probatório (FADEP), 
nas quais serão conferidos os 
conceitos aos atributos definidos 
para cada fator, considerando que 
os conceitos I e II tem peso dois. 

Art. 12.  Para ser de identificação 
do conceito do servidor, para fins 
de demissão por insuficiência de 
desempenho ou exoneração du-
rante o estágio probatório, fica 
instituída a seguinte escala de 
conceitos e pontuação, conside-
rando a pontuação final obtida na 
avaliação:
I –MUITO BOM – mais de oitenta 
por cento dos pontos;
II – BOM - mais de sessenta e 
cinco e até oitenta por cento dos 
pontos;
III – REGULAR – mais de cinqüen-
ta e até sessenta por cento dos 

pontos;
IV – INSATISFATÓRIO - até 
cinquenta por cento dos pontos.

Art. 13.  A nota final da avaliação 
de cada etapa é resultante da mé-
dia aritmética simples das notas 
finais de cada fator por etapa, e 
terá peso 10 (dez) para efeito do 
cálculo da nota final da avaliação 
anual e/ou estágio probatório.
 
Parágrafo único.  A avaliação de 
desempenho será considerada 
positiva se o servidor obtiver o 
conceito BOM ou MUITO BOM.

Art. 14 - O servidor avaliado será 
comunicado do resultado da sua 
avaliação de desempenho e/ou 
estágio probatório,  pessoalmente 
e em ambiente reservado, por sua 
chefia imediata, por meio de ficha 
de avaliação resumida com a nota 
final de cada fator e de cada eta-
pa, a nota final da avaliação e o 
conceito correspondente.

§1º  A ficha de avaliação resumida 
será datada, expedida em duas 
vias e assinada pelo servidor e 
pela chefia imediata, ficando uma 
via com o servidor e a outra ar-
quivada no Órgão de Pessoal.

§2º   A chefia imediata deverá 
orientar o servidor, quando lhe 
entregar a ficha de avaliação re-
sumida, a respeito de eventuais 
deficiências em seu desempenho 
e das providências necessárias 
para aprimorá-lo. 

Seção IV
DO RECURSO

Art. 15.  Do resultado da avaliação 
de desempenho e/ou estágio pro-
batório cabe recurso do servidor 
ou de procurador devidamente 
habilitado à Comissão Perman-
ente de Avaliação Funcional, por 
escrito e devidamente fundamen-
tado, no prazo de cinco dias úteis, 
contado da comunicação que lhe 
fizer a sua chefia imediata. 

Parágrafo único.  A Comissão Per-
manente de Avaliação Funcional 
apreciará o recurso e o decidirá 
em até dez dias úteis, contados 
da data de sua protocolização, ca-
bendo-lhe notificar o servidor da 
decisão proferida. 

Art. 16.  Para fins do disposto 
neste Decreto, os prazos serão 
computados em dias úteis, ex-
cluindo-se da contagem o dia do 
começo e incluindo o último.

Capítulo III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRAN-
SITÓRIAS

Art. 17.  O servidor readaptado, 
em processo de reabilitação ou in-
vestido em outro cargo em virtude 
de aprovação em novo concurso 
público será avaliado pelo des-
empenho do cargo exercido por 
maior tempo no período objeto da 
avaliação. 

Art. 18.  O servidor removido será 
avaliado pela chefia imediata e 
pelos servidores do setor e local 
em que exerceu suas funções por 
maior tempo no período objeto da 
avaliação. 

Parágrafo único.  Na hipótese de 
exoneração da chefia imediata, o 
servidor será avaliado pela chefia 
hierárquica superior. 

Art. 19.  Os casos omissos neste 
Decreto serão resolvidos pela 
Comissão Permanente de Avalia-
ção Funcional. 

Art. 20.  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Chapadão do Sul – MS, 12 de 
Agosto de 2009.

JOCELITO KRUG
Prefeito Municipal


